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(Precedente: REspe n° 325-07/BA, Rel. designado Mm. Dias Toifoli, PSESS de 6.9.2012). 2. O fato de as contas de campanha prestadas pelo candidato 
terem sido julgadas desaprovadas pelo juiz eleitoral, quando anteriormente já haviam sido julgadas não prestadas, é irrelevante, devendo o 
candidato permanecer sem quitação eleitoral. (Precedente: AgR-REspe n° 362-51/SP, Rei. Mm. Arnaldo Versiani, PSESS de 25.9.2012). 3. É inviável o 
agravo que não ataca os fundamentos da decisão agravada (Súmula n° 182/STJ). 4. Agravo regimental desprovido. (Acórdão no REspe n.º 6094, de 
25.4.2013, rel. Min. LUCIANA CHRISTINA GUIMARÃES LÓSSIO)

Diante da clareza da norma posta e dos sólidos precedentes do TSE, a apresentação desse documento servirá apenas para subsidiar a análise técnica 
prevista no § 2.º do Art. 54 da multicitada resolução, bem como para eventual regularização do cadastro eleitoral após o término da legislatura para 
o cargo político que se candidatou, no caso, já ocorrido em 31.12.2018, não obstante, ainda a possibilidade da incidência de outro fato impeditivo ou 
modificativo que impeça tal correção cadastral.

Isto posto, CONHEÇO do requerimento e de seus anexos para juntada aos autos da PCTA n.º 1287-68 e INDEFIRO o processamento do feito para 
produção de novas provas com escopo de novo julgamento da demanda, DETERMINANDO o envio dos autos para a CCIA - COORDENADORIA DE 
CONTROLE INTERNO E AUDITORIA deste Tribunal Regional, que verificará, exclusivamente, se os novos documentos incidirão qualquer implicação 
das hipóteses previstas no Art. 54, § 2.º da Resolução TSE n.º 23.406/2014.

Após a emissão do parecer do órgão técnico, incontinenti, vista dos autos à douta PROCURADORIA REGIONAL ELEITORAL para manifestação no que 
entender pertinente.

Ao final, venham os autos novamente conclusos.

À Secretaria Judiciária para as providências.

Campo Grande, MS, 29 de outubro de 2019.

(a) Juiz CLORISVALDO RODRIGUES DOS SANTOS

Relator

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

(NÃO HÁ PUBLICAÇÕES NESTA DATA)

SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS 

Coordenadoria de Pessoal

Portarias

PORTARIA DIRETORIA-GERAL Nº 189/2019 TRE/PRE/DG/GABDG

O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA DO EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO DO SUL, com supedâneo no art. 18, V, da 
Resolução TRE/MS n. 471, de 26.3.2012, com redação dada pela Resolução 472, de 1º.4.12, Regimento Interno da Secretaria deste Tribunal,

Considerando o disposto no inc. IV do art. 62 da Lei nº 5.010/66, com redação dada pela Lei nº 6.741/79, que institui o feriado em comemoração ao 
Dia de Todos os Santos;

Considerando a Portaria n.º 15/2019 TRE/PRE/DG/GABDG, que dispõe sobre as datas em que não haverá expediente na Justiça Eleitoral de Mato 
Grosso do Sul, em razão dos feriados e pontos facultativos nela previstos.   

RESOLVE:

Art. 1º Comunicar ao público em geral que no dia 1º de novembro de 2019, sexta-feira, não haverá expediente nos Cartórios Eleitorais, Postos e 
Central de Atendimento ao Eleitor e na Secretaria deste Tribunal.
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Art. 2º Os prazos que, porventura, iniciem-se ou se findem no dia mencionado no art. 1º, ficam compulsoriamente prorrogados para o dia 04 de 
novembro de 2019, segunda-feira.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Publique-se, registre-se e cumpra-se.

Campo Grande/MS, 31 de outubro de 2019.

HARDY WALDSCHMIDT

Diretor-Geral

SECRETARIA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 

(NÃO HÁ PUBLICAÇÕES NESTA DATA)

ZONAS ELEITORAIS 

9ª Zona Eleitoral - Três Lagoas

Decisões/Despachos

AÇÃO PENAL N.° 57-27.2015.6.12.0009

Vistos,

Ante a manifestação ministerial de f. 1013  1015:

I. Declaro extinto o processo, nos termos do art. 89, § 5° da Lei 9.099/95, relativamente aos réus JUDESMAR GOMES SANTIAGO JUNIOR, MARIA 
IZABEL CABREIRA e ZEILA DE MATOS.

II. Declaro suspenso o processo, nos termos do art. 366 do Código de Processo Penal, relativamente a JOÃO NOGUEIRA NETO e MÁRCIA DE ARAUJO 
GREGÓRIO.

III. Quanto a JOÃO ALVES FILHO, aguarde-se o cumprimento das demais condições e o decurso do prazo em 19/06/2020 (certidão de f. 1007 1009). 

IV. Assim sendo, após publicação do presente e ciência do Ministério Público, proceda-se à anotação de suspensão do presente feito no sistema 
respectivo.

Três Lagoas, 10 de setembro de 2019.

ALINE BEATRIZ DE OLIVEIRA LACERDA

Juíza da 9ª ZE/MS

Editais

EDITAL N .º 30/2019

A Doutora ALINE BEATRIZ DE OLIVEIRA LACERDA, meritíssima Juíza Eleitoral da 9.ª Zona Eleitoral de Mato Grosso do Sul, na forma da lei e no uso de 
suas atribuições, etc. TORNA PÚBLICO, em conformidade com o Artigo 45, I, da Resolução TSE n.º 23.546/2017, que, até a presente data, os Partidos 
Políticos do município de Três Lagoas/MS, abaixo relacionados, apresentaram Declaração de Ausência de Movimentação de Recursos referente ao 
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